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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0000158-11.2015.4.01.3801/MG 


	RELATOR(A) 
	:
	JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	MARIA VIVENCIA DA SILVA

	ADVOGADO
	:
	MG00141209 - KATIA MARTINS DA COSTA SILVEIRA E OUTRO(A)

	REMETENTE
	:
	JUIZO FEDERAL DA 3A VARA DA SUBSECAO JUDICIARIA DE JUIZ DE FORA - MG


E M E N T A

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. AGENTE NOCIVO BIOLÓGICO. EXPOSIÇÃO A VÍRUS, BACTÉRIAS, FUNGOS E PROTOZOÁRIOS. PPP. RECURSO IMPROVIDO.

1.  A Apelada pleiteou a concessão do benefício da aposentadoria especial. Para tanto, busca ter reconhecida a natureza especial das atividades exercidas entre 06/03/97 e 01/07/11, como técnica de enfermagem. Os períodos pretéritos, a seu turno, foram reconhecidos administrativamente pela autarquia.
2. O PPP acostado (fls. 65-67) demonstra exposição habitual e permanente aos agentes biológicos vírus, bactérias, fungos e protozoários, sujeitos a avaliação qualitativa. A parte era beneficiária, inclusive, de adicional de insalubridade. A sentença recorrida reconheceu a natureza especial da atividade até a data de emissão do PPP, 18/08/2010, o que é suficiente para a concessão do benefício postulado na DER.
3. Não merece prosperar a alegação da autarquia de que a data de fixação de benefício (DIB) deveria ser alterada para a DAT (data do afastamento do trabalho) em razão da continuação do exercício da atividade. O eg. Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 791761, afetado ao rito da repercussão geral, fixou a seguinte tese (709): “(...) nas hipóteses em que o segurado solicitar a aposentadoria e continuar a exercer o labor especial, a data de início do benefício será a data de entrada do requerimento, remontando a esse marco, inclusive, os efeitos financeiros; efetivada, contudo, seja na via administrativa, seja na judicial, a implantação do benefício, uma vez verificada a continuidade ou o retorno ao labor nocivo, cessará o benefício previdenciário em questão.”
4. Correta a compensação dos valores pagos a título de auxilio doença no período posterior à DIB, por se tratar de benefício inacumulável com a aposentadoria concedida.

5. Juros, correção monetária e honorários de sucumbência adequadamente fixados.

6. Apelação do INSS e remessa necessária a que se nega provimento.

JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
A C Ó R D Ã O

Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO à apelação do INSS e à remessa necessária, nos termos do voto do relator.

Brasília, 28 de maio de 2021.
  JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
   RELATOR CONVOCADO
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